
PREFEITURA MUNICIPAL DE COHGONHAS
CIDADE DOS PR()FETAS

Ofíci o no PMC/S E P I-AG/DCO NV/25 51 2024
Congonhas, 26 de junho 2024.

A Câmara tMunicipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo cópia do Termo de Fomento no 2412024, que entre

si celebram o Município de Congonhas e o Grupo Escoteiro Cidade dos

Profetas para ciência e controle.

Atenciosamente,

Paola
Diretora de

.a

da Silva
rio Mu

Câmara Mu de

PROTOCOLO GERAL 2105t2021
Dalei O2lOll2O24 - Horário: 1S:43

Leglrlatlvo

PRÀÇA PRE§IDENÍE KUBITSCHEK, 135 - CENTRO - COIIGONIIAS - MG - CEP 3641§{00 - TEL.: (31) 373í.130O - FAX: (31} 3731-í240 -s!âa,.congorihas.mg.g(ry-bí

Oliveiram)"
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;ÊRMO DE FOMENTO N'.2412024.

PARCERIA qUE
CONGOT\JHAS E

PROFETAS.

ENTBE SI CELEARAM O MUNICÍPIO DE

O GRUPO:ESCOTEIRO, CIDADE DOS

pi'eSeate

it: ,;,i L6.752,446iu0Ci-ü.r, coií ieclÊ nê preÇa i:re::i:lel.;e Kr.rbiiscirek. 135, Centro, Congonhas/MG,::
','t,i,,,r,t' nt,i,,ll' dolravante ciêncmirt;:i:.:! l./iii{tCíPlü, nest€ ;tc rer-.'i:çentado por seu'Prefeito, Çtàudío Antônio de

Souza, ii-rscr-i,,r ,rô i,ri i.ii isi-i.ô52.882 e :'rc CFF qz -+i.1.756.986-15, e Secretária Municipa! de Meio

Ambienti e $Í?§eÍ$J!i u::iient* Pr,isi, íiii4 iiÀSRírlr. OUTRA CARVÀLHO,,portadora cla Carteira de

:'': lder"lticjacle ns. iúGiü.:lüli.525 e Cc. CPi ne L\i5.895.33o-51 e e 6rupg Escoteiro.Cidade dos Frofetas,

, inscrit:;ro CNr'J r:q.23.966.32ai:-Ci-L-j4, cofr' lsce Í:â;lua Luiz Pinto da Rocha,73, Rcsa Euláiia,

' Corrgo cl:as,':'r,l G. i')t:ste âtC le i'i i:,'3e nt:;ai ã ;:rr-r"

I\dG3591737 ,- ,Cti CPI trs. 530.8Ed..5i1rr,-97,

,:,-: Civili, resolvenr ceiebrar esic TEâl§iü DE F:'F,'IENTO l:in fundamento fia Lei Federal ne. 13 019, de 31
:.,::i:,,,i,: de juiho cie 2014, aire.:ada í:,Eia tei :r?. L3 jC{: Ce i..r ciê deze'ryibro dê 20tr5, mediante as ctár.rsulas e

EM-EI.t-üiiúdrqs_l-',lVÁ.

Processo Âdífi i r,; i sti,r'ir,rí., n9. 18:. L !r: Zi:i

';l'

'l

cúl,§Uili irÉilME!ÍlÀ - ;r; r..,il,, i:tí)

O pfeserr'='TgiflO aÊiT! p,)t" i.r:r: q'ir ;çr.-:.1 1'r;l:q1-;,:i5 :.':.:1j'al :aa:1.1pãmrjir'io§,ÍOfngcgf energíar.ilUminaçãO e,

Ságr113n,.3, e,lsir,lr!' r '',-,..-1,.:- ,:' :.. ii:.": i. .1,.É-,-É,ê, iC.ia'' t iui,ladOS COrn-O mêi' ambiente.

. (:iÁUr:ri-A .i;,.:rt il,Ji:ii,'- .i; tii:r. i-,:

,..r ;:r:;i.iÊç:. i ".::, :: !,. l-r,.- .: --., ,?.:r -j .r..i: . .l -.: ijir;
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2.2 São obrigações do Gestor:

l- verificar se a OSC cumpriu a oorigação,Je clivulgar os dado§,da parceria celebrada com a

Acjministração Pública Municipal;

'1

1, ,rr ,ii:,. ,., ,, ll - acornpanhar e fi§calizar a execuçãrl da pai'ceria;
i1 ,: i Lr:,;;llr :11:: ,.. I .'

,r.u ' lll - formalizar ao seu superior hierárquico a existência de fátoi :qu
,]

e Eomp
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providâncias a serern adota as para saná-las; 

:

lV - emitir o relatório técnico de monitoi'amento e avaliação; : .

, V - emitii' parecef tecnico conclusirro de analise dâ p!'estação de, contas, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnico cie monitoramento e avaliação;

Vl - disponibiiizar materiÉis e eqiiÍparneritos tecnúlógícos necessários às atividades,de monitoramento
e avaliação, quando tcube".

2.3 Caberá eo gestorj nos têrmos do Artigo 32 do Decreto Municipal 6731, de i:íll;}l2}1:8,a emissão,
no prazo de 15 {quinze} dias corridcs, contados do encerrameàto de cada bimestre, de Belatório
Técnico de luicrritoraÍFr-:filo e Áualiagão da parceria celebrada,.que serásubmetido à comissão de
monito:anrenta e a,raliação, üu,e ri ho:.."c! r-'çará.

2.3.L C i'eiatório iécr,i:o Ce i-nclitoranlenio e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros
eiernentos, derrerá conter:

t_descriçãodasatil,idades,rnei3Seindicadoresestabelecidgs;,.:,

li- inforrnação de irreguier.iaies p-puractes, -';',rvicências a iârem totnalas, prazo para solução
e da:a de ret:r.no pa,'a veriÍ;;a;ãc i;i.r pleno aterrdimen';o

lll- declaraçâo ds curnprimenic dâ obrgaçãc contida no Art. 11da Lei 13.019/2014.
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2.4 Na rripótese de c relatório técnico de rnonitoramento e avaliação evidenciar.irregularidades, 
l

tais como desvio de finalidade na aplicação dos recu,rsos da pa.rceria, atrasos na execução das
ações e ínetas, descumo,-;menrc ou inadimplência da OSC em relação a obrigaçôes pactuadas,

o gestül'da paicerla rroriiicara ;: CSC pai"a, no piazo de até 15 (quinze) dias corridos:

i - sã,-iar a i:"regula r lc-i;,,:le;

ll : cun]p!'ir, a ob:'!gação;

lll - apreseritar justificaríris r.,:iê :: irr:possibilicjade de sanearnentg. da irregularidade ou
c'.:tr,P:-irr:elt; ia cl,igzÇ.í':

2.4.1 C rclatáno trácnico de írcnitoramenro e Avaiiação será homologado pela comissão de' monitorar.rrenio e avaliação ric prazc- de 10 tdez) dias corridos a çontar OIo se, recebimento.

2.4.2 Depois de hcmolcgad: lrela co:,rissão ,je rnonitoramento e avaliação, o relatório técnico
de monitorarôentc e ava!i.:çãc de,,e:á ser :iicaminhado à Diretoria de Convênios para ser
3ne\züi 33s'! ":a,- :c :.t:iecli.': 1i.i.-es;o aiÍiinistratlvo.

2.5 Cacerá t.liriién', i,c Érrr-.rr.' : gr ,n,:, ,-:çé. xe Ê.ri,cer .écnico sobre a prestação de contas, levando
em go:-13idar'Êç:3 c i--Qr.tiL.:ic jois) ielariiriüisi lecnicois) cle.monitoraÍnento e Avaliação, sobre a
conforrnidaci.: do c;r'npr:r'ent,: io objrrc .: ';s;e-suitados alcançados durante a execução do termo de
fqmento

kuBn'§CHEX.."iS.CE§ip"ü-a$tl;,§.ihri:-.ei!ê-ülj.Pii§4Íi.ú0[.TíL {3,1t3?qí')fq0rflX,B.il
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2.5.1 O parecertécnico sobi"e as prestações de contas, a ser elaborado pelo gestor, levará
em consideração a exer:r;f : iís,c: e os rela:i;ic;s ce curnprí/nento do objeto apresentados pela
osc.

cúusutâ TERCEIRA - DA corvilssÃo DE MoNTT0RAMENTo E AvAUAçÃo
' 3.1 - O MUNiCIPIO nomeia para membros da Con'lissão de Monitoramento e Avaliação os servidores:

Fernando Marques Silva, Vinicius Ferreira Carvalho, Mathêus Xavier Mendes e:résslca Cristina Chaves

Ramalhc, ccrfcrrne Po..tar':e f l';1';in;ri :9 Dii{f /JLJ. Cs 18 de abril de2024.

.".t . 3.2 - Este tertlo de parcei'ia será rr;onitorado e avai:acio mediante os seguintés,procedimentos:

alanállse do :lcjetivc e sua í!naliciade;

' ' b)acompanhamento mensal da orestaçãc dcs seruiço§;

c)análise de relatórios dos trabaihos desenvolvidos;

I

i

;

i

j
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- Nos termos cio Ârtigo -lü, §3e do Decreto iulunicipal 6731, de
monitoramentc e avaiiaçãg 5g .:-:11p,i'i rieisalnrenie, com o intuito

L6l10l2018,
de proceder

a comissão de
à avaliação da
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execução cia parceria e a análise e hoi'n,:ioga;ão oc ielatór'io elaborado pelo gestor.

3,4 - A comissão r:ie rnonitcrar:lentô e avaiiação poderá solicitar assessoramento técnico de

. especiatista qrE não :eja i'nerr,i,';,: -lc ic:,:Liedo para subsidiar seus trabalhos.

,il'. S;S -. A coniissão ce F;ionitü!'en1Êiiiu e avaliaçâc reaiizarâ yisitas úcnlcas que deverão ser
,':':, girçg1'1512nciaaa; eix reiarÓriLr Ce r,:si:l; r.rcÊiae ,]ue será envíado à O§C para Conhecimento,

,,i I esclarecimento e eventuais grov'lcl*r,cias, cura exeíução poderá ensejar a revisão do documento.

,,':,,i, I 3.6: Fias parcerias :r:"n t.ir.:er:;..a lirrJ^:r;.)i a I i'.-rr',,' :r.', e Ârjministração Pública, por nieio do gestor

.';' I avaliação da oarceria:--iebr:ta e r-ic:ri'',rprimento dos objetivos pactuados, bem como na

.: reorientação e no aiuste das metas e ati'.,illades definidas.

',, 1, ,,, 3.7-Ser-ãoutilizadcsrnrlit:Co.eslara:ferilãodccr:mprinnentodasmgtàseo.smeiosdeverificação,
':i';'''] conforme Plano de Trabalho anexç a *s'e !-Êrmo.

i ;1: ,i i . ctÂust"llJÀ' CI.uARTA- DAS $BârC.AÇÕ!S nCS PAÊ{ilRí}§

I - sÃo üBít!6ê,çôEs Dü r,4i.:ruiaÍ$,rg.

a) Fôrneceros recursos 3a!'a a execrrçã: do objetc;

, ,,, ::.;.,,"r, ,,;.,l,lb) 
transferii- os recr-irsoj Íinar':reii-os c? ..rcordc, ccm o Cronograrna de Desembolso do Plano de

I , Traoaiho, pa: à a ccnti r,a r;ár i; ,,s;:erif ,i:a -i. ü5C e.-,r insriirrição financeira pública (Banco do Brasil ou

Caixa Econôrriica Federal;;

c) acompanhâr e fisíiaiizar a execuçãi) {la pôrceflô, a-iriyes do Gestor e.da:secreÍaria Responsável;

,, i.if.f9A PRÉSDENI'Lr.UÉ,,livhEK. rJ:r.:!i'ltr.:.C\-,.ú- :. .;it i.:aiJai: j-J:: . ,-r. igi;37ql.rSO-ÊÃÉ(Sile73r.rea0-
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''objeto;

ei receber e analisar as orestações de cr:n:à: encaminiredas pela OSC;

f) eiabcrar elucidativo pareceí cr:nciusrvo scoíe e presração de contas da OSC, a fim de atender aos

princípics da iegaliciade, impessoalidaoe, moralidade, publicidade, eficíência, economicidade,

,,i ,, conforrne artigo.48 da Lei de Responsabilídade Fisca! e avaliar se houve aplicação correta dos recursos

(art. 59 da Lei 13.019 i2A1.$;

g) aplicar as penalidades previstas e c,roceder ás sanções administrativas necêssárias à exigência da

restituição dos recursos traniir.:ri:lt aci^si:i3dr :raCr:'np!ência em prestar contas ou execução em

desacordo,

h) publicar o extráto deste instrurrêntc no sítio eletrônico do município, Cbnforme arte. 38 da Lei

t3.otgl20L4,

i) notifícar a ceiebração Cesie rnsti,lrí)ento a Câmara Municipal.

demonstra,;ãa de que o-q cb-iet:';cs e'iri:iicades i:sií;ucionais e a capac'rdade técnica e operacional

da organização da sociecarje civ:i iurarr aval.atlos e Eãc ccmpatíveis com o objeto; conforme arte. 35,

lll da Lei L3.CL9!2OL1;

k) aprovaçãoccpian:ie'L.eL,=ihi,a1€:'r:i3!en.;ã.lcrosterrnos daLei 13,019/ZO14 arts.35, lV

tl - sÃü CEíirúAÇüÊ; .Jr,. Lr.sL:

a) respcnsab'ii:;l'-se 1-r;is '= 1.;çgrç-l: jt :.b;eio;

b) aolica:'os rearísos rep:ssii:c,s r:e,; l/li;li.CÍPiC e:r.ciusivamente no objeto constante na Cláusula

Primeii'a.

:: c) responsabiiizar-se pelc gerenciamenrc acministr'atit,o e financeiro dos reCursos reôebidos, inclusive

no que ciiz r."speito às desF,?5s5 de ci;.sreio, se investimento e- de pessoê|, conforme o caso;

d) prestar iríc:'maç5es e s:;claiec:"r ,cn:os seÍnp:e que solicitados, desde que necessários ao

acompanharnento e cc,1trüie C: ex:c...;çào ;','r çbj.:ilo;

e) perrnitir livre acessc üc ãestc i, Cc :espo,-r"ave I ;e:o Corrtrole lnterno, dos,membros da Comissão de

Monitcrarnento e ,àvaiiação t'íc lviUNICíPIC, ac.s prccessas, aos documentos e às informaçôes

referentes a este insl.lui-rrÉr)to/ ,-1as ir:,taia::ôes oa 3S.C;

. J) responsa[r:iizsr-se peic i]iigàments io-q ei]cargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

' ,,. , relativos ao Í,Ja.aicí',êir':r';tlc i-ia ,r-:::i';.i:,;ai = 
..o adirrrrle,".irento deste Termo de Fomento, mantendo as

certidôes negatlvas eni ii:, :,ãi. ie ':arn::criz;:ncic r"e:lponsabilídade solidária ou subsidiária do

MUNICÍ2lO a inedimpiêncl; oa CcC i:+!:,s resÊe:t.ç,:s pagamentos, ôsônus incidentes sobre o objeto

. da parceria oi-r ils dênos dec.oi'ren:es de, .êsi:içào à sire execução;

t
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prestar lodos o: serviços, ccnfcrrne P!a,rc de Trabalho em anexo, mediante a contratação dos

. profissionais e pagamento dcs resp'ectivos salá;'los, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,
. 

ficando proibida a redistribuiçãc cios :-ecursss a outras entídades, congêneres ou não;

h) cosei.rar tados os critérios Ce ciualrdaor :écr:ica, eÍiciência, econoÍnicidade, prazos e os custos

previstos;

i) não praticar desvio de finalidade nâa piicação do recurso, atraso nãg justificado no cumprimento das

etapas, práticas atenratorias acs priiiaoios iundamentais da Administração Pública nas contratações

eldernais atos praticados na execução da parce:'ia e deixar de adotar as rnedidas saneadoras

eventualmente apontadas pela Admi,:is:rução Pública;

.l i) comprovêr a exata apticação de pa!-cela anter:icln'rente repassada, na forma,da legislação aplicável,

mediante procedimento cie fiscallzação da Administração Pública Municipá|, sob pena de suspensão

da transferência;

k) efetuar as rnovln,eirtações finariceiras relacionãciãs aos iecursos iio pfesente termo em conia

,|

I
.l

i

,.:..

i:i

enteriôrês, assiln cornc !'ilanter 'a sua i-egularidaCe fiscal perante os {rgãos da Administração

: Municipal, Estacuai e Fedeial;

n) efetuar o seu registi'" ccntábii Ê i:Êtri:^nonia; en-t conformidade gom as Normas Brasileiras de

Contabilidade;

. o) enviar ao lvlUNtci'FlC ccpia drs tccurlênics qia.-,io houver alteraçáo da.diretoria ou do estatuto;

:, p) divulgar esta parceria e!"í1 seu sitlo i:a inreri'le'r,.aso ínantenha, e,em locêisvisÍveis de suas sedes

sociais e clcs es'rabeiecimei'itos ern que exeii;a suas acôes, conforme:rt. 11 da Lei 13.019/20t4,com

as segi.rintes iníor':naç,õesl a) Cata Ca assinarura; ti identifícação do instrumento; c) identificação do

órgão MUNICÍP:O; cil nome da OSC.; ei ne. ca CNP.: Ca CSC; f) descrição do objeto da parceria; g) valor

total da parceri:i e vaiores iiberaclt;s, s:.rf,rii-:ü íur c :as;; ;'ii s;tuação da prestação de contas da parceria,

,,,,1:,,, ..1r,,,. 
devenCc infc.rn-,ai" a data pt evistâ pal'e e suã apresÊntaÇão, a data ern que foi apresentada, o prazo

r: .1;;, '1,,, ;i ,i,.,, pare a sua anáiise e c i:esultade clnclii;rvo; ii quandc vinculadss à execúção do objeto e pagos com

recursos da ,;:rrceria, r i-ralor icr:e! ca renuneração da equipe de traba[ho, as funções que.seus

integi:antesdesempetil'iarneaí.jiilunelaçIc§revistaoaraorespectivoexercício;
, 1,}

:,\. ...r, q) assegurer e ceetG€sr, obriÇotor;çr)?fite, di partilipcçãa da MUNICíP\O em tada e quolquer ação,

', 
ii ,

., obedecido o í,1üdela-Lr:iCrão ?si:tbeler:íjo ;tx!ç i,tâF,!Ir-UÊÂ üE CONGONHASi.colocar a morca do

',,..,1

I

, bancaria específica ein instituiÇão iirra:-,cei;a púbilca ÍBanco do Brasil ou Caixa Econômica Federal);

l) manter os recursos apiicarlos no Erai-ãdo financeiio, enquanto não utilizados;
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castesdos, na tada au em p$rre, can:) rs recurscs iesteTermo de Fomento,.no mesmo tamanho e

locclizoçõo do nome cio PRíFEiTURA DE CAf.jí.,)Í,i'iAS e em destaque em reloição o qualquer outro

ífiü!Çã que venha ser cpilcoda. ^ utt. êpvsíJt ser ;sr"ria,r)ente apÍovada pela Secretario tvtunicipol de

6oierna- Assessorio dé Carnu nicqçãa lnsiitucional.

cúUsulÂ QUINTA - Do REGiME.,URíDICo DE PEssoAL

Não se estabeiecerá nenhurn víirculo riê natureza .iurídico/trabalhista, de qualquer espécie, entre o

N/tUNlCíPlO e a equipe que a fsi.ontrsir't' :ara -r .>I:ec'-ição do projeto ou atividade constante deste

instrllmento, se for o €aso.;,i

i
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, , ,i CIÂUSULÂ S[XT.à - ü0 ílEt'íà5§5
'' 

Para a exec,;cã3 das et'.'rc aiir -r:,.7i5:.3;' ,r...:1e'-i'::ai r.: parceria, no presente exercício, o MUNICíPlO

" 2C.X00,CC (vi,',te mii reais).

cúusutA sÉT!MA - DÀ LiBERÂÇÃo D.+s p.àRCEut§

úniço cie rei,ürsos, a OSC ievera, pa:a iecebii'reíite desta única parcela, estar em dia com sua

r1egularidaoefiscaliascerticiõÊsl"liair.çeSi}e1ificaCâs}:

| - Certitões nÊg3tivas c'r pL\s;:i!as ccr,r efEl.: neg=tivo, cieviciamente atualizadas:

a) Ce*idão Conjunta Negativa de Débitos ielaüvos aos Tributcs Federais e à DÍvida Afrva da União;

bi Certicão Nlegativa de Déi:itcs Estaduai ou cieciaração de gue a OSC não possui inscrição estadual;

c) Certii'icadc üe iieguiariclaie s,: ,:GISI

d) Cer-tidão l,legativa ie Debiti:r irabai::is:::: - f i\ili;
e) Certidãa N egatir,,a t.,i unicipal;

§ 1e Quancio as.ertidões, de que r!-ata o incisc !. não esriverem disponíveis eletronícamente, a OSC

será nctificaua para reguiai ,-a.' o -;iti;ã.,ás j apíiriÍ,;ar a respectiva certidiÍo para liberação da parcela

.. ..prevíste nc Crsilogran:; Ce De::inoolsc.

'§ 2e A anáiise da prestaçãc C: c.-.i-,:as c,j q;., t!"ara c i'tci;c lt rrão comprométe a liberação das pargelas i

de recursos subsequsrii :s.

i
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MUNTCíP|7 DE CANGA\iHAS nas clacas, poinéis e cutdoors de identificação das obrqs e projetos
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§ 3s O repasse das parcelas iic recui'so total da ca:ceria será efetuado em estríta conformidade ao

contas pela OSC e'apro'.ração rlc gestor da parceria

§ 4:? As duas prinreiras parceias sei-ão pagas aúrcínaticârnente pela Sécretaria Municipal de Fazenda,

,tevendo a têrceira ser transferica mediante a aciesentaçãô da preitação de contas da primeira

§ 5e A Direto' iã ie
secretaria responsável peta poiítica, infcrrnandc a entrega da prestação de contas, Após, a secretaria

responsável ieverá solicitar à i:cretena Ce;azen.ia a iiberação do recurso correspondente à parcela

subsequente, pclmeic de doc:-rr:rsírto assinlac,; -':j.r,'lia.T,€nte com c gestor, a ser anexado aos autos

do processc administrativo da riarce..:a.

§ 6e O arrasc $a iitreracã': c,. c;.c:':s p:ctuadas i,c olano de trabatho; por parte do MUNICíPIO,

configura inaiiirnpier'rerr:c de :br:garãr estabelecida no termô de fomento ou de colaboração sendo

possívei a reaiização e oror;ogaçlo ce r.iqêncla perc município por períodsequivalente ao atraso.

clÀusut-A otTAvA - DA úcÍ"{rçÃr> on;a;,*g*IThi}.iA

rão â conta da seguinte

Programa: 0011.

:,1i . Atividade: O.f9&.Àpcio a enticiedgs - S[Mlv]A _ Ê:-irenCa impositiva -.3.3.50;41 - Contribuições {ficha

64: Custeio) 4.4.50.41 - coirtril'rtrr;ões ifich= 934 - Investimento),

não emprega.Jrj:; na si.ia finaiisar-1e

9.3 Cs.enciir,-,e;i+.cs ge aj:s pei. a;:ica,,ã: ic: -ecur-<cs serão aplicados, SOMENTE, no objeto da

parceria, est;':'jt, S-iei:r.ri 1-: ;- 1;:r31 .'5 .:-,.::içõe: d ' pre5ta,gãC de COntas eXigídas prr" à, rÊcur'os

tra n sferid o:.

9.4 Cs p;gol::c,'r:J:i i::i.3il: :.,'i el'.--,-.*J5 -.j.,;,ri' ..:, r::".iansíerência direta ao fornecedor (PiX, fED)

-Íra::sfe,'er..-rle:êtró'..a.: -,. l-...';::i :,:::.1., t-1. :.i'.iário-pessoafísicaoujurídica,'inclusivedos

empregadcs. ,,,e,lada e t-,!.:iizer?*,r'3.:i::.lLr: e sa;Jes bancários para quaisquer pa

;
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cúUsULA I.IOà§À- DA ivlo}JÍMÉi"jTAÇÂü ü{}S RICi.iP.sÔS.: ,

.iÊ .|]Í;i i,. :;, ,' 9.t Os recursos serão depcsitâdcs em c'?nia corrente da OSC ern ínstituiçáo financeira pública - Banco

..,i.;:r, ,,ii,i do Brasii cri Csill? Eacrrô'r-)icã r::Cera:, c;pc:ifica para o objetc e isenta detarifa bancária,

t" 
,1,',,,, 

- ,,"1, . 9.2 Os r€cur-§c3, sÊquênt.'nãl; eri,preaadôs ,i3 s:ie fiaaliCade, serãoobri§atoriamente aplicados em

.. caderneta de to..rpança, funds de ;piicaçã,.r'i'ir',ai',csira de cu;'to prazo ou operação de mercado aberto

' : lastreaoa err, rítuics da Cíirida ";|i",:i:ca, r,ri';';:r-,tc ;r",;iiação do investimento rnais vantajoso, enquanto

I,, :i .pBA0ApF€SrOsN:Ê ai jÉr'l'jr:Fia<. r?5- C.llrli,i:.) :-. !:jar!: .. ',1:. ( i:-L'11.. ': ijar: - .'! r3113"ê1 13CO-Íi(X:{31)3731.í24O-

ntos.

PF;í:§::i T: IRÁ irI#hi$CIPAL T'E GONGON}IAS
.. ; l-i;,.,I.)Fi I]OS PROFETA§

,parcela e assirr,

Fonte: 1500.
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cúusurA DÉcrMA- DA REslruiÇÃü Dos REC[JRsos

,,i:, , A OSC compr'oitete-se a restit{,ir o valor repassadc,

recebirnento. acrêscidc de .luros iegais na fcrrna da legrslação aplicável, para o MUNICíPlO (conta

';
t
11

It
:l
1I

I

I

I

cor'snte cja prefeítura de Congarihas cie i'e. 5846-2 na agência L793=A do Banco do Brasil), nos

seguintes casos:

a) inexecuçãc do objetc;

b) falta de apreseniação de presiacão oe contas no prazo exigido;

c) utilização ijos rec'.rrsos en'r finaiid:r!e 5i1J'êrsa Ja esiabeiecida no presente instrumento, ainda que

er:: raráter de emergência
_i, itr

li ., t,,.,t1, Parágrafo únicc. frlo'.,aior a res:ituir inciuenr-se os ,-enoi..nentos de aplicação no mercado financeiro

referente ao per'ísdo compreei^,r1i,Jc ÊÍit.e a liberação do recurso e sua utilização, quando não for

comprcvadc .r s,e u ern:-.,ieâÍl ia :o:;se.uçâc cc cbj3to, ainda que não tenha sido feita aplicação.

cúust,lÁ oÉcirlu: pRIMÊIRÀ-:),(i ilRrsrÂÇÂCI DE cgt{TAS

,A p;'estaçãc rle cu'itas Íi!-1;l s::,-;, íiir!"(:'r:'r! :rca âc I'./rlil+iCíPl0 ate 30 (trinta) dias após a data final da

vigência deste terrno, oü da conciusão Co oôjeiú, ou, igualmente, até 3O{trintá] dias após a data de

sua denúncia cu rescisão.

,;: A apresentaçã,; Ca presiã;ão Cr l cntas ;erá acorniranliada dos seguintes docurnentoS:

I - oÍícic de e:carninnar,i?ric cilü?reí?:ic :ss:ór..-,;ccg anallstas cie orestações de contas, constando o

n9. dcr terr.no;

...il - se a CSC entregar Cocunie,".cs paiâ :anai'p,:rdêncies de prestação de contas já apresentada,

:, deverá tambér'i't i'azer iioiun'reiitc.irrfoi'nr:rrlo c n?. dc oficio do técnico analista de prestações de

contas':o:re: :c e ci c,r t::,

lll - certiCões neÊ,ativas or püsiii! es ccrn efei:c r!egativo, ern original ou êópia autenticada por servidor,

deviciamenta :i.,.raliz,rC;s id,: ,e á :.?.- .ipt'r'sÍrr',:ãtl.> ,iÕ,/ã certidão somente se a apresentada

rr anteriormei'!te estiverve:lcidal

a) Certidão Cor.j;n;a l,leg..:,;": :,: .:é'--,:ir:s eelali,/',e acs i'ribuÍos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Cei-tificaoc d= itguie;idade cc í:CT5:

c) Ccr:icãc i::g.z::.;i c.: l.l:,-,,t,: ':.,i. .t i...... - {.tr.'-.

d) t. e:.tiiã: :\,:.qü:ir,ê i ..i .,;il;

iV - Àel'=t(r,'io ilc [xe :,raà:: Ct li:r;e-i3, a:,sir;adi-r í-,e :i] s(-)u I epresentante legal, que conterá:

a) as aç5es a[o,i61,",;lr,:<1:-; a-]::: .:) : :rr:.. :.':-r:tc ,:1.: .:.;;t:::;

b1 a denrr;nst::-..;:ãC Ci: a;f i.L:e...j,,,.,'i,ct..-.,,':i._.::li.;S a,;;1CiíUdC Ce qUetrata A preStaçãO
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apresentandc um cornoarativo Ce metes propostãa cGm Õs i-esu Ita-dos alcançados;

c) os docurnentos cje cornprovaiãc ds cumprimentc do objeto e realização das ações, como fichas de

inscrição, listas de presença, íotos e videcs, cu outros, conforme o caso, devendo o eventual

cui:pri,"nento parcial ser der.ridamenre justificada. O reiatório de execução do objeto deverá incluir

catas e lccai das ativiiades / a;.resentações, queniidade de público, material de divulgação (em que

ii' constern os crécitos exigidos);
i

i

1i
{
;l

1

I
l

V - Reiatóric üe Lxecuçãc fiirallceiia;

Vl - Execução da Receita e Despes;;

. Vli - Relaçãe ie ?agamentos e :r:i:;C:;

Vllr - Concilíação Bancária;

lX - as cotações de preços ilêra aq'.Jisiçãç dos materiais e contratação dos serviços deverão ser

A entideCe ciel.,era adqriri.- cs rrçiiutc: e/Gu ;cn:rata. or'r"ruiço, O"lo *"nor pr€ço por item ou

agruparnÉi.tc $e eiemeiros i,: despe-res;

o qua:do o objetc dc term.r, etucl"'c: a;quisiçào cie bens ou a prestação de serviços em geral,

Ceverá seí êpresentecio o:'çarnenco ai'eliminai, ccm no mínimo três fornecedores diferentes

pesquisadcs üu taisiis í.: rreços Ce:.ssociações profissionais, publicações especializadas, ou

catálogc :ieiiôr:ica Ce pacirc;'i:açãc ce compras, serviços e obrasou paiqúisa na base nacional de

notas fiscaii eie:r'ônicas oLi ii'i,ij.zãcão de dados de pesquis3 pubticada em mÍdia eipecializada, de

forma que der:oqsiie 3 s:ê 3,;i1ipilibilrcade :.:tiÍt cs vã:o!'es prati"edos no mercâdo,

Na cota,:.:;:c não :e pocle cok:car i?aicar "E,;e.tada : i'eaiização cie licitação cujo objeto inclua bens

e serrriç:r; senr sirniiar;dai:e -:u .ie mar'cas, car";cterísticas e espêcificaSes exêlusivas, salvo nos

cimento de tais materiais e

serviçc:: .:: dci':.: s.-! : ;;. ..i r.,. .3i:,:l!-: :1..',çl-; ;ci';t,-atacia, prevísto e discriminado no ato

iúÊuoCat.f i i(.r".

A entlda,;e:i':!:.-nra.á : 6.;;;::i:r :--:: .1t-Çã.í:,i;i[,] ici.ir:rrdo a especificaçlo do produto/serviço e a

qi.:anticace * o sirriegi:á is e;':riit::a51;rii:.'is:i;n:il;, quie o devolverão carÍmbado e assinado. No

or-çannen:o íornecidl r.r isgsJâ L:ic: ie're;á consta:'o ns. do docurnento de identidade e do CPF.

Cctações Ícrias i:i;i' i:-,terrÍ:i s::rlÍr,' .:ci::it.ts stririÊnte nc caso da impossibilidade de fornecimento

pe!as outre§ erÍ',pr3ses, cci ,i1,:cva,:i; nr-,s o.çdif isnr-cs. Nesse caso, é obiigatório constar o nome da

empresã. nãc ::r-:ncg 3te;ia.i r)!- -el.:cntr-;s iie si"-e,; de i:.;-s,:a.
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-'..;. l,' liis PR(}FETAS

Não será aceiio oi'Çamsnto ilo quai r:or,ste qlje a ernpresa não possui todos os itens quando

adguirico pcr elemeírto de cespega. hjesss caso, terá que ser devolvido à conta do termp- o valor

total utilizaao na aqr:isiçã<; dus iiels riãc apresentacios.

5e o orçamentc nâo fcr api'ese;-,tado ra prestacão de contas correspondente, não será aceito

posteriorr;:ents, úorquê L\içar:rento significa pesquisa prévia de preços. Terá que ser realizada

.iustificativa técnica e apreciação dola) gestoria) para aceitação ou devolvido à conta do termo o

valortorai utilizacjo rre aqu:sição ocisl iterninsi.

Se no Plano ,le Trabatho ilLrüver a prestação de se,'viço de profi§sionais de nível técnico, a

contratãçâc de,rei-á ser pi c(ri::iid., Ce : : ltãÇil:Í,.

X - extratos qa acfit? han,:a.i-ia :,li a.:.:,:açãi íiaa,:cei;a rie todo o período de execução do termo, ou

seja, Cesoe o:ea.rt.:.nel'iJ cà J:1::::a;i.i i- .r'::,ra ,,,c',,.c,ei,tação;

Xl - rec:bcs i,= c:;.::.::: .-,: í.L'.i-: :--p....:ic..,

,: Xll - r'ecibo de, ,.ii:pó:it; irô cci,rri 5B-iü-,:, rrberi.i.i i793-0 dc Banco do Br:asil, do saldo remanescente

. . Ca ccnta .crr.ri.e e Ca a:ii,:;çi: rira-i.::iia. Às fr::ei c ciepósito, a entidade deverá informar o n9. do

i, . CNPi da OSC;

. Xlll - r'el"çã.: -,lc itc:"nr :-ir:s r'epi=::l,tar.:Es ri; eniicaCc: :,r'etoria, conselho fiscai, etc.;

". : ,,, . XtV - contr;t:r í-ru íJLi,.:c iê:'.Íi,:.:':.ê:rr ceisbrar-i: ccrm cs profissionais que trabalharão no projeto

., consranco a ir:e-x,-..1ên':i.: lte u:r:.;,; ert.r: ele: e c ll,-il{iCíPi0, aem como de que este não se

r.ri:.a lhist;s e orevidenciários;,.,,. I :. respoirsa3il;zi !eic5 ert..ir-;jc(. -r.:,ir.:'.,.rii :a,:ia :, -

, XV - dectaraçãc de lue não h:, sei'r,'iC:r i-nr,inicipai do.s Poderes ExecutÍvo ou Legislativo recebendo

. recurscs do t*rmô, ccniorme !,e,:i:çãc corisiante dg in;iso il do Arl.45 da Leí 13.A1912014, alterada

a

i'

)

I

i
I
I

I

Pela r: ^'-) .: i,''')': i..:..

: xvt -nai,lp:'i.s.::r.:..'j-r:::,:;:.r:,i..:'.:^.: :,::::J!iêaL.s3.,-ecebidos,provadorespectívoregístrocontábil

E pdri ., ,lil:,-

. XVi;-.Jeciaia;!u ic r(:p,:Jr-, ;...i.-L'rrii.,: .:-J--; iç iêiLi.rí .{iritàçâodosencargosedireitostrabalhistas,

quancio a pai'ceria envoi',rei Bastas c(rír; Dess.]ãl;

XVlli - deciaração dc .e;.51;19,i.an;:.: ÊSêi a:e.cã tia realização das despesas: da parceria em

. . conforrnida,j'1 r'.1,o. 4rr :,i' 11,:;i,.i ,i ',-r í:.::iiiu íe ir,rnerçãai!c.ide, moralidade, publicidaCe, eficiência,

, motivaçâo Ê inte:rei:e gr.:L'rtlCi:

íJEi;S.:l.i<. 1.:--::.:\T;i.i..'J-!;:'i:,:.:'1.((: i:qL:.i-:.15C.,-r 11113?3r.Í3@-m)t{3r)3131.ízao-gpsÍr9o!ü!u.mg4w-B
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XIX - outros'j,;rurnentos que se fizerer:r necessáríos à adequada prestação de contas, a critério do

rit: . servidor ou setoí responsável.

§ 1e Todos os cjocumentcs de prestação de contes referidos nesta cláusula devem ser apresentados

em via criginaí(cue será devoivide â entidacê,i e ern cópra legívet. Nãoserão aceitas folhas avulsas.

§ 2e As presteções de ccntas e as respcsras a pendências especificádas em ofícios deverão ser

êntregues diretômenEe acs t'écri.ils anaiis:as de p:'eslações de contâs.

§ 3'As despesas ser'ão comprovadas inediar-,le dc,runtentos fiscaii, nos quais deverá constar o ne. do

termo, devenc'o ser emiticies .:oin ;llre;,:a e sem iãsuras, na forma da legislação e em nome da OSC.

§4sAanáliseCeoresraçãcdr,-.rias,':io i'rcCe r.,reaacinii',istraçãopúblicapromovaainstauração

de tornada de cLlntes especiai anies ric iéi'rrino.a p3r-cer;ê, a;rte evidências de irregularidades na
''' 

execução cio cb;eto. i\esse casâ, c cieve- Ce piesiar contas surge no momento da liberação de recurso

envolvido na paraei:a.

. § 59 Au,orizad:i ã integraçãc ac pe:rimônlc da OSC dcs bens remanescentes que tenham sido

adcuiridos, proü,.rzido; ulu irêrrS:ô;'i,1ei.js ÊiÍ! aeio:iência cia execução deste termo, a entidade deverá

en.riar, jui.tto e pi-eltação._le cci'i*Í;, I:;,-jJa irj regi:tro iiítábil e patrirnonial do bem.

j 6l A, rrrai,.-, *rl-,,-,a ,r ,ir:;,..;.rt-:i:., :.ú p...:a.;ãc ii; -sn:as inabíiitará a OSC a participar de novas

pa rce rias o :, ..- ac l'Ci-1i r- ;lr:r â .t' c,:'.., lst:: r i i;,1.: Lr - :ai -): :.

§ 7e Â pt'estaiãc Ce ;ontas será : raii-<aia e avali; ja pelc ÍriLtNKíPIO sob dois:aspe€tos, em especial:

I - técnic;: ü!.iüntc à e.rer -;ãc flsi::, c'- ?i[:ii;-nent., Cc Piaglc de Trabalho e atingimento das metas de

execução do cbje',.c. pcdeno;,c t'iui\il'-:plú ;air+r-';e de relalórios ou laudos de diligências, inspeções

. ou vistorias e ta..nbéqr c* inr',.r:'-naÇões ohti:l;s rie rlessges beneflciadàs, bem como de autoridades

públicas cL: a i:i 3i ;rt. : i:ia:.

ll -financeii-o.,;ii.ranr.c à correta e regular apiicação cios i'ecursosfinanceiros, nostermos da legislação

gue rege a aiir;nistr'âÇáo Ê-rLiii:i.

§ 89 De';erão ,Éi' epleseÍtadcs l,; i.ne.t,:;: : Rsiar ii ic c,e ãxecução financeila, F - Execução da Receita

e Despesa, i Cor.c;l;:ç3.: Ea;':;:,a i; Re.:';rii ç;r.r l.:r1p';p';ento do Objeto e o comprovante de

recolhirnentc dr, .:alCo ci.: r-e,ui'so:, >s i':ii;'.rí:':!'.

§ 9e A partir cia iata dc i':rgline rtc is ::re;..açIc :e contas fÍnal, o MUNICIPIO, com base no disposto

. nosparágrafc::,cimt,i.í;ü i'e:.,,'i-:áx,:-,r,' i.ieaté13A (centcecinquenta) diasparaAnálise.

; § 1Oe O lra:c pera apract*i a pi+:sl:içãr-, i,: cairtas íilal ,;:..1d:ra ser prorrcgádo por até 30 (trinta) dias,

r:i

dt.ii._..1^í-1.. -a^-.-, ... :;.:, '

§1Lilc1rã,'!Si-Lt,-!,rd:,ri -:i....i ,::.-r---.. . '-::i-i::r? r::'-!:,::i'2r:i!ral prorrogaçãô,sêmqueascontas

tenham siocr êpi'eciaü :--i:

,pRÂÇA PRÉ§I§ENTEíUEI-.§i:.iiSr,, 1i5-aa:iÍrt-:af,:!ijiir i.:.iG L5-?. 1$.::.Ji.:r.jii..l:;:if3t,3a0-Éxx:{3,ti3731.r2*o,
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cofres públiccs.

§ i:s Se o transcurso dc p;-azo e rie suâ evêntJéi prgrrogêção;s€;der port culpa exclusiva da

lrdininistração Pública Nlunicipal, sem que se ccnsteÍ:e dolo da OSC ou dd seus prêpostos, não incidirão

': . ' juros de mora sobre os dâbitôs erlentuãirneilte apurados, no período entr€ o final do prazo e a data

em que foi emiticia a ma.riiestacãc canclus!r,a pel,. r\dr.rlnistração Êública Münicipal, sem prejuízo da

atualização n:onetária pela Unidarie Frscal do municípie de Congonhas.

§ 13s Estando a prestâção de :.::rias ere r:,esconfcrmiCade iem as normas deste termo, será emitido

ofrcioàentídadecompraZcpara5anearnen,.oda::rreg.liaridades,

§ t+e A aprovação cia p:'es:ação cie icirtas serê ccmunjcaoa formalmente à entídade no prazo de 30

(trintai Cias após a hor::lcÀaçãc,

, § 15s Os docrin,entcs rei:ridos :iiste cráus'-.riâ serào r-t,3ntidos em arquivo em boa ordem, no próprio

, '!ocai em que icrenr ccntabilizaCos, à cispcsíção €rc §iUNlCíPlO ou do Tribunal de Contás, pelo prazo

de 1-0 (dezr ai:c:, cc,i.tedcs,lc ci,a su!-J:;-Jq!-,lr'tr ai::ia ,:restaçãs de contas final, Na hipótese de a OSC

utiiizar serrrços de tuntaoiiiC"r;ie d,: rer'ceirus, a ci:umentação deverá ficar arquivada nas

, dependência: rla CSC.

CLAUSL,!-A lj!:.;,'*!/r. SEGiiÍdúÂ.- 5.. T:íü;Aü,'-{ Df {üi{ ,"AS

- pr"omoverá a lnstauraç;c cr toÊ'raXJ Je coltas e;r:,r.:ará tr.rdas as orovidências cabíveis à regularização
:

.'dasorestaçã:sdeccrita:,flc'.es:)SÊr.!.ÔuÉeitasllãoforemaprovadas,ouquandonãoforem

encaminhacias dentro oú o:air ili3vistü

rr ' 
::' 

L2.2'i-ranscorr:cio o prazc ul: § §E ,ío :-ii:c e:rtcr;| '9e,? iereri'l sido tomadas as providências cabíveis

.,',, para apui'eçâ: dc:s i.i.,,s, ii.r-,.,i -ci..-.i-: ,,;,. i;ir-.,ii,j.:;,:i::. euãntiíicaÇão do dano e obtenção do
'gssã-Crl ':í:f. ... .C.- ,-, ' . l: .. : : .-: ' . :.. :

'f "' : ll': 
l:rÀ:;à.';i": u,,.o,*. .,a,,.,..r0 

" 
,.;'ti!.'..;..,:,ic ie i.emada ie contas especial:,,1',. ; r' i_:::"":',,, .-''^-::.;"'"^:^"_ ":"*..:..i - ilJ";;)..t;'.t-':a l:lc,rrsãc...ret]i.rn;ra, r'escisão ou extinção da parceria, se os

, saidcs fi;raiceii'cs ieilt;iit3aíí|fi:ts- ,tr'-,usir.ê C,s rlí1\ieiianf+s das receita:s gbtidas daS apliCaçõeS
' : . . financeiras, não forei'r dev.ari'./i.ji'r.'i ê Âii-:,,ristraçãr; Puuilca no prazo improrrogável de 30 (trinta)

dias;

I i - s; Lr-. :. :r o:. -,a j : : ; .''..,i. J. ,:'. .rüs na execução do obieto, constatadas
ântes arf :€"ri::tf O Õ:. ri::-C: r :.

{ll - sc a i::-e: aÇ.rc' iiÉ aa'Ir:âs r'ci tei.:ilade

a) não impede qije a OSC cai'iicir.r* de <;lrtrcs chan'lan';entos públícos e celebre novas parcerias;

. medidas saneeCoras. íi\rr-r;t,va:r cii desrinacas a iess:rcir danos que possam ter sido causados aos
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,,i. 12.3 Tão iogo seia ins:euradr a :cri'ai1a de iontas, cs respectivos autos do processo serão

, encarninhados à Conlr-ciaçci-ia Ger'al De,-â ane:;se € pa!'a que sejam adotadas as provídências

deccrrerrtes desra.

L2.4. São peçes que 3oc=rãc i;r:e gra' c proresso ,ie torr,acia de contas:

l- Ficiia de quailficaçã3 1j6:'çe1çseltar-:e i-'gc! da OSC, contendo nome, CPF, endereço

resideri.:l;i e crcf!:,sicnal :u c3-rerci;r, e nÍi'nerr, cie telefone e/ou e-rnail;

I

I

ll - Cópia auienticada deste Te,"rr,l;

!l! - Derr':cns:ratiirc financelrc ci,: débi:o, inCica:'rdo, em especiãI, seu valor original e origem e a

data in;c'al ia oco-rêncii ,Jt ir:;di+^len'eito;

lV - kergtoric ;a i':::úrili:ivei pe,a t;íiiaíjâ a:3,s csfitês, constando, dqforma circunstanciadà, as

nrovidenl:i.-is adctarlas tÉi;l au1,;; ,;;;c 
-r aor:riete,rte, inclusiv-e,relativamente aos expedientes de

cobrança de iebilo remeris;-rs ec rep,:'eser.:'ante ieg3l da 9SC;

V - Reiatória emi'tídc peia Ccnti'oiacc.ria Gerai, ccm manifestação sobfe a adequada apuração

dos faros, indlcar;cio, inci;si",e, 3s ilôr"í'iras, ,'cgula,rientos ou'cláusulas deste Termo que foram

, r,fri itg i i. c.-

Vi - Cor:;a: eutent'caCas ,ic 'e'e'.órrc .'ie :c::issâo de sindícância ou disciplinar se for o caso;

12.5. Para cs efeitos desta ciáu-;u:a, ccirsi.ie ra-sr Cébito c valor repassado à OSC e não aplicado ou

aplicaclo em âs::acúrci!: :c!-,r (i a;s,::osrc rres:r,', ie':nc, assim como. quaisquer valores e parcelas,

inclusive os rÊprÊsentat;vos Ce berrs que Êe'.re.:i;.ri'n teí s;Cc lestituídos, transferidos e/ou recolhidos

à conta do iir,ri:''jiCit:Í-], p,ci {:i-ç.;,J,::, iii..;e>,Çôg; -.si.,:tiecidas neste instrurnento, observando-se

i - '| ri:,:'i.: -ir,:t',, al-ia; t.i:iiâ ,-: r:!...11r.,]ii:..:-.,',tt '" ta'-ir da data da, iiOeração cios i.eci,.irsos,

i.ri.lu:r',.. .:.r .- ,.-: .J: -,,i. . ,':- .i ,, ,.t;.. r,,.,

ü/

I
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I
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Vll - o-.:tr':s oeça! {)r.!e iJrrii-iitãrÍ a!. i,ra;*.,ei,io;cerca da responsabilidade ou não por prejuízo

aL_- Ê, â l.
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il - Sobre o valor cio decii,; inciCirãc os iuros e derr,ais eniargos financeiros conveniados ou

iegais, se for o caso.

12-7. Reguiar'izacia a siiuaÇâo, o Cül'ii!DÊi'r'iÊ ooCerá contíatar novamente com ê OSC e promoverá:

i "- Â :iíxa nc:: çrst:rrra.s ca§;r-çira:§ o; rradi-rnler,tes e similares, se for o caso;

li-.Àc:,;i.,.rl':3i.jc,ies',,ir:::;;',:; .ili,..<-.ê.rl;b:rr-:;. ieContase/ouaokiinistérioPublico,visando

a o arí]'r it/ a,.n e Í':i i c 0 c rc ces :iú i:ii rre'. ),:\l I ente.

tii - se ",ot' ieg;i'i-.er-1tÊ ÊÉ.s3ívei e observacio o interesse pÚblico, o,restabelecimento dos

beneííc:asgf3yr>resfisceisqueÍr;rernsuSpensr}S.

cúusuLA t ÉciNiÂ TEFCFiIÂ - ili:\ lrtüÊir'icr.q

- Este instrume.::cterÍ vigâlcia ce 12 icicze) ílteses a ccntar da data,da assinatura doTermo, padendo

ser prorrogaia, Ce acorCo co"n o irteresse ,ias pêrtes.

Parágraio úi.:cc. C t.íU:\.iCíi,C,r,'-círoga:a de cÍrcio a vigência deste termo se houver atraso na

lÍberaçãc du:, re:ur;os, ir.rrital. :.:. ,riLr:;'oiaiãü á;.e),ã:e período do airaSOverifiCadO. I

CúU§UTA D;CiMÀ qijÀ;nTÂ * ÜA§ VÀü4i'í:ü>

Fica veciaoo à C'rC

a) a redistlib'liçãc Ccs i'trau's?: 'ei-c'riri:-s d iJ:,ar;;t',liaCes. Congêneres ou não;

. -'.b) realizar despesas e pêtaÍ!§, ::ús Íoia da vigênciô üejie terrno;

,,.r , c) utilizar os ít-:.!ri'sos peie Êãgàr":ii-:nic ..:e íie5pes6s nào ccÍr':patíveis Com o objeto deStg termo;

di execu:ar pãgê,*,ii:,'i.ri ,'.::!:ú.'-,;-'..; a ':; í,.:t:,iicl':,:. de ilens ,: serviçcs;

e) transie :"ir tÊ-1:irí:r:s =il :caiu Lr,ííàir1.-'i:araiii:3 parê c:jtras con-ras bancárias;

.f) retirar recuíscs da cc,-,ia espa;if:ca !'êiã .üii'ai l,naliclades com.posterior ressarcimento;

12.6, .FrustÍacia cu embaiaçacia a rcÍr)adô GÊ coiites. em especial se houver evidências de

. irregularidades Ce que resui:err oij possam iesultar em prejuízo ao erário, o CONCEDENTE

, encaminhará cs autos do processú coi'respondente ao Tribunal detContaS e/ou ao Ministério PúblÍco,

.i : .,rir. aiém oe suspeiiCertü"rr5 os r.eneií;ius e ia'roiei iiscais pcrventura concedidos à OSC. Além ciisso, o

.,,,..,.:,.,, i.,, ,, , CONCED:NTE nào pacera rearizeí r'lenhurna contratação envolvendq direta ou indiretamente a

, OSC, pcdenCc promover suâ .r;::riçã,: e:: sister:;s cç: carlastros de inadimplentes e similares.até a

:' ,: --.1^. ..-, - ;, - ^x^::.i' - i i:1.:., o-sQtlâciã reg,;lari:ação Ja sua sitr.ação.
i
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g) deixar de a'plicar os :Êiu:so:i

I'i,: h) pagar, a cuaÍgtier título, servllsr oit eri :'r'eEaciC p,ibiico com rêcursos vinculados à parceria, salvo

rra: hipó:eses previstas ern lei eipecííica e n; lei de .iirerrizes orçame ntá rias;

,) p:gar despesa:. ci,jo fa,:o Êeís:io, te:-1;ra í-'ccn icú a!ties ia vrgência do instrumento da parceria;

C!-ÂUSUI-A DIC,írIÂ 3E):*A - i +.8 3r1:!!ü:.i

Peia execuçã.J,,Ja pa:.eri"i en; cl..:s;:ord3 c:lr-, o pi.rno.lie':rai:alho e com as normas da Lei 13.019/2014

. e da legisiaçãr esprecif:r'-1. a ac::;. ;;ist1;,,ãc ;,-i3;i'-1 r;ü:lÊíá, gar'anticia a préVia defeSa, apliCar à OSC aS

segu!ntes sarçôes:

i - ao',ier;ê,'lc.e;

il.- suspensão,:e.arpcr'á,';a ,ia par".iripaçã: e;n chairafiiê!',tc púbiico e impqdimeàto de celebrar parceria

ou contralo :::.-,i ó,'gãc: e eritiJ;rir:; ;â esir:iâ ce ,;âiiÊ.no da admirristração pública sancionadora, por

. 
PÍêZO 

r)ãO 5U'leÍiCÍ A CCiS anoS'

i!l - deciaraçãc ije lnicic|iej*ã,:r: irài.j !a:t,r;iai cie.hâr.amento público ou celebrar parceria ou

cont!'atü cc--, ó-;;ã.,s e Êí,i.-ii,.'i; .. ê ,:.:,ias a; .-sl'e;-s .rÉr govêrno, ênquâôtô perdurarem os motivos

. deterrninantes da punicãc o,-i a:é *ue s:ja piorno\.,:ca a reebiliiação perante a própria autoridade que

j) pagar despesas a título cle taxa Ce acirninlsti'açãc,

.. ,' , .,., , k) pagar rnuiia:, juros :rr, :orrgl;ã; ri',1::eia;',a, rnciur.ive reierentes a pagamentos ou a recolhimentos

fora dos plezo-r, sa',;o se j::c,;,":tn'-e', !--3 i.ir'íscs :.:; ,i'.irtrinisir"ação Pública Í\zlunicipal na liberação de

, , , ' fecursc:frna:r:eii',:,":.

I
'!
I

i

!

I
I
t
I

i
i

I

I
I(

I
i

CLÁUSUIÂ DÉC;MA QUIruTA- DÂ R,ESCISÃC E L'}Â T'E'{'JftCIA

O presente re'ri"o podert ser cie:.,- rc:a.;to c; resciÍ'rciicio peios partícipes a qualquer momento, ficando

ás pa!'tes respcn:áveis peias cbr:gaçÕes cieccrrentes ao tempo de vigência.

. Constituí roo'r.ir,Ç úêfê iiisclsào âÍ !iesÉ::iÊ l:Í,'-,c c dtscu:'-nprimento de qualquer das cláusulas

:' pactuaclas, parricularm:nte (:.r.:itds lcir:;taiaci.i pelo MUNICíptO a utilização dos recursos em

ces3cci'Cc :{ri-: ,f, r'ra.r; de -r:-:i .. r,- c,. i, r;r.. Cacc or ir':correÇão de informação em qualquer

docume,-itc e i,íaseri1.ãüc.

Por ccasiac --,1 co.1si:::iic, :1'..ri1,:;i, ,rs:i]-:o :1. ':xtinçào da parcería, os saldos financeiros

,;i , remanescêf rÊrs, incius;r* os Br"(i.íc;i;e,rrêl dâs rei:eiiiis cirtidas das,apllcaiOes financeiras realizadas,

serão ievoir,idc: à aeniinistreção pib.iica i'ic piezc in'iprorrçgável de 3O (trinta) dias, sob pena de

imediata instâuraçãô de toín:do de ccntis especlal Jc respcnsável, providenciada pela autoridáde

. cornpetÊntr .ia a.C,'í;.'s:r'açào -'.i.t :ti
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aplicou a perraiiCade, q,'ie será c-rnceJÍcla sempre que a OSC ressarcir a administração pública pelos

;,,. , prejuÍzos resuriâi1tes e ai:üs irr.oir!çlo o p!'aio Ca s".inção apircada qorn base no inciso ll.

. Ç!-ÁiJsuLA DÉciivlA sÉTiMA - i:t'i ,rri i rfi.'usFç

. -:,,, 
proposta deviiamente fcrmairzaca e ju;t;iicâ.iê, a ser feita no prazo mínimO de 45 (quarenta e cinco)

d!as, -rue será anaiisad! rc::i,r rCrc::-st'açic :,ii:ii:: Ê. sÊ aprovada, será objeto de termo de

aditame nli:

- ,....-r rt. r .t; .'lj:. - :-: . !1t,1 ;- tj t) ]r:itt.1Bítü . fÂX;{A,}} 3231.12,râ-

{
I
J
I
I

I

I
a

rl

Parágrafo únicc. Admitir-se-á altera;êc do Fiano Ce Trabalho com prévia apreciação do MUNICíPIO,

- fica':dovedaJa 1âltÊrâçãD rlo ou:.-ir-: ci'n quá;q.re, hipc.iess.

' Cúusulâ tsciíi.? r, cirsvrl..- j,,ii )iREirrli Dz F.*'. PE!EDÀDE

Ao térrn;nc cia,rigên,:ia t:*sie t,::rr:i,-, ,:.-i :iiJ?i-rri{'} d: ci;ns.iusão co seu obigtoou quando da sua denúncia

orl i'esc,;ã:; :s he;:rs íe.na.es;:rt:;, ie fur rJ {ascJ qü? tênham sido adquiridos, produzidos ou

traÍlfcíli'ra,:--.i e,i üÊc&,'i',ii:c:I i,+, ',1 Érr:)CLi!ãc i.)c':*:'ãJ integrai', a critério,do MUNICiPIO e

,Jsr..:íraGi ; legii{i;;iiO;el.ti:r: r::tr. i, tr :.i...ir:tr:)iL1 a,..-, ,-lSl. i-r..:diantetefmO de CeSSãO. NeSSe CaSO, a OSC

adquirirá o <.i;i'eito Ce oropr:ei:cê oe tG;s'oe irs. l,iãc havencio a integração, os bens deverão ser

transferidos ãc fúUNiCÍP;lJ nc prlzo Ce 9O inove:l:3) oias, e este dará, a seu critério, a destinação mais

adequada, Lêrcc e:?r vistâ o ir=rnr€.ssê pubiicc.

§ 1e A integracão ac patrinônic :a ü!C soirenre ccorrerá quancío os bens forem necessários para

asse8urâr .qur r Êr1':iCÊdri pi-ca,:Íii i ';clt'^,uijade ric prajeto / atividàde-

§ 29 Autorizads 3 iltêgre;;io ;:o pat:i:zÔr-,ir da C51" a erriiCade ceverá enviar, junto à prestação de

i

'i

i
i

I

{

I

I
I
I

t:

': contêi, pICt/^: .:Ll |eqi::i- -.):;:.;.!, :,: r 1.!.,rr'.:,:',in: ,-t., :;:i ,

CtáüSij-.i üÉi:, 1^ Ni-rirr\- i:jr i)_)i-,..-qi-Ê,ú

Oextre:c(liiril5Êl,ri:€;,1'.j.ic '. .-.. -zL.:.i1 ,..-.-q.r-.:,:.r-...oCot-,runicípiorCeacOrdoccr,lodisposto

Ílü i;i. .i8 ã--'r': 'i-;,. , ::;i.-'.'......

Parágre i.: li|rti::.. O i,"'jt.r;,::- i'i; :' : -:.. .t -'.:ar::-)e â Íi-: riu',Sticidade a este termo, de acordo com o

CiiSpoSt": rra l,:i I .i.a- Liii;,l.+:.riiei:,lt3i.)

ctÁusl,tA vr§i:st&itA - D{J Fürii
':' As partes elegeir. o Foro ,Ja Cr,,n-.;,ria cic Cor.gonlli. isaac.r <ie Minas Gerais, para esclarecer as dúvidas

de intei"Cfeiaclre': ,jr;st* insríi-ir-aiii1',-"'{r i)i:s ," âr É':ôr!2i1-, silr ie::,olvidas a.dr.ttinistrativamente, nos termos ,

do art. 109 ri: ionsri:rri:àc i-e :,:'e,.

I lPnfçâmssr:r,rrE iir-ílrí.aii'-_t'.r-\ ,.i:1 . l.ii'" A,

i

:

I

I

i

I
,i

I
J

t

l
)



I

;

Ê,F"ãt-

CL"AUSU'"r, Viti ESI Ivtê. Píil M ãr 1..,.'- ô;i. 5 l: ;, ;:rf ii Cfl'Eâ Fi N.A!S

por estaíêrn aiênte: r ?corC,ilrs .:.)Í':i ..:r coiiCirões e

r)fÉsente instrurnento en 2 (ouasi vias de iguaiteor e fc i"ma

as partes fi rmam o

:
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Í.4a'r:C:lc A :i;gü§to Bastos
.res:qente .:;r Gi ,.ipo Escole!l-c: Cidade dos Profetas

91 .,rrh.,
ir,-ia Gabri*'!&' " :nÚ'

Secretáiia ['lui r:cip;-:] . I 1..Í ç:1i;

-lccxfi êô!o a:sinâCô digitãlmst€

s§cÂ§ilouÍl^cffiMo
Srir' -)C-lÊÊ/2§::4 1G:34:::'O3S
,1r., I rquE É,t htpr:,'/!ãltúã: .t;.gov.br

,... ..-).ii.^- .,,i.':...jc!r-ódig,tdiPur
.,-. -" ..r;:' LIODt

,l! i.a,t::.t.:'..17:4)rÉis

:,ur{..1Zji : -i I 475 6eSO i 5 l-lf.': 
:t2- ir: i, i 7 :et 3

'-li 't!r '!:'t.i':::a :ie:,i:uia
- -,:r,: i,j i: {O ^iír.,f n;is
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PLANO DE TRABALHO

ÓRoÃorcNflDADE:
muxrcípro DE coNcoNHAS

GNPJ:
16.752.4r',610001.(,2

ENDEREÇO:
PRAçA PRESIDENTE KUBITSCHEK, N" í 35 - CENTRO
MUNICIPIO:
CONGONHAS

UF:
MG

CEP:
364í5-000

NOME DO RESPONSAVEL:
CLAUDIO ANTONIO DE SOUZA

CI:
Mí652882

CPF:
3í4.756.986-í5

CARGO:
PREFEITO

ÓNCÃOrcNTIDADE:
Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas

CNPJ:
23966320/0001 -04

ENDEREÇO:
Luiz Pinto da Rocha, 73, Rosa Eulália
MUNICíPIO
Congonhas

UF:
MG

CEP:
36416-278

TELEFONE:
(31)992563846

AGENCIA: PRAÇA PAGAMENTO:
CONGONHAS

CONTA CORRENTE ESPEC|FICA BANCO

NOME DO RE§PONSAVEL:
Marcelo Augusto Bastos

CI:

MG3591237
CPF:
530884506-97

ENDEREÇO:
Luiz Pinto da Rocha, 73, Rosa Eulália
CARGO:
Diretor Presidente

TELEFONE:
(31)992563846

E-MAIL DA ENTIDADE OU DO
RESPONSÁVEU:
escoteiroci dadedosprofetas@gmail. com

O Escotismo é um movimento educacional de jovens, sem vínculo a partidos políticos,
voluntário, que conta com a colaboraçáo de adultos e valoriza a participação de pessoas
de todas as origens sociais, etnias e crenças, complementando a formação que cada
criança ou jovem recebe de sua família, de sua escola e de seu credo religioso.

Somos afiliados à UEB (União dos Escoteiros do Brasil). A UEB é uma associação com
atuação nacional, sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultural, beneficente e
filantrópico, que congrega todos que praticam o Escotismo no Brasil. A União dos
Escoteiros do Brasil é a única organização brasileira reconhecida pela Organização
Mundial do Movimento Escoteiro, sendo titular. registro internacional desde sua
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fundação. Ela é responsável po;'dir'ígir e acompanhar as práticas escoteiras nas Unidades
Escoteiras Locais, espalhadas em todo o território nacional brasileiro.

O GECIP (Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas) teve sua fundação em 03 de novembro
de 20í5 e desde 2016 tem desenvolvido propostas voltadas para crianças e adolescentes.
Os p§etos tiveram açôes complementares à escola no âmbito da indusão das crianças e
adolescentes voltados à orientração para cidadania, educação e conscientização po!ítica
de crianças e adolescentes, com conteúdos especÍficos de direitos humanos, meio
ambiente, segurança no trânsito, hábitos sustentáveis e primeiros soconos. Os planos
englobaram os seguintes Objetivos de Desenvolvimento Sustentável:

A OSC Gruipo Escoteirc Cica'§e dcs Prcfetas possui: Ceúificado de autorização para

funcionamentc e,nitido pela ;:riãc cj,*rs Escoteiros do Brasil, Certificado de inscrição no
CMDCA (Conselho tVlunicipai do Direitos da Criança e Adolescente), Certificado de
inscrição no CMAS (Conselh: l..lur:ic.pal de Assistência Social), Lei de UtiliCade Pública
Municipal:3.669, de 14 de t:.-:'çc ce ?017 e Lei cle Utilidade Pública Estadual: 23.095, de
29 de ostc ie 2018.

DO PROJETO / ATi\iiüADE
"Ser Escotêiro"
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lNíClO: A partir da assinatura
TERMINO: 12 meses

PER DO DE

O tema "Ser Escoteirc" su:?e êt um rnonrento em que buscamos suscitar o senso de
pertencimento e orguiho em se!^ esccreiro. Acreditamos que ser escoteiro é carregar em
sua essência e em seu DNA os valores que o nto Escoteiro traz agindo de acordo
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com tais e distinguindo-se dos 'lei^a:s oela sua integridade, cortesia, respeito, etc.
O Movimento Escoteiro considera que o mundo é um sala de aula, por isso a vida ao

ar livre é essencial para a nossa abordagem educacional que contempla a relação dos se-
res humanos com a natureza e estimula a adoção de comportamentos sustentáveis.

O projeto destinará o valor de 20.000,00 para dar continuidade ao trabalho com
crianças, adolescentes e jovens no município de Congonhas. Daremos seqüência ao
projeto Ser Escoteiro. Na 1a fase do projeto em2023 foi construída uma carretinha com
placas de energia solar. A rrresma tem o objetivo de levar materiais para acampamentos,
fornecer energia, iluminação e segiirança, ensinar e conscientizar sobre a energia solar e
cuidados com o meio ambiente.

Movimento Escoteirc é fi-;rdai'nentado na vida em equipe, nas interações entre os

O endereço principal das ativiCades é a E.l\il. Michael Pereira de Souza- Rua Danilo Jo-
sé Gonçalves Ferreira, S/ No, Praia- Congonhas/t\4G e o Parque Ecológico da Cachoeira.

Somos um movimento Je educação não formal, que coopera com outros agentes

educativos como a família e a escola, buscando c desenvolvimento integral e a educação

permanente das crianças, adolescentes e jovens.

Convidamos os jovens a desempenhar um papel ativo na construção de uma

sociedade mais justa, fraterna e equitativa, respeitando a dignidade de cada um e

promovendo os direitos humanos.

Estimulamos em cada um o trabalho pela oaz, a convivência harmônica com a

natureza, contribuindo com sua preservação e integridade, e atuando responsavelmente

em favor do desenvolvimento sustentável.

Motivamos os cuidados com a saúde, tanto física como mental, como uma forma de

manter uma vida saudável e equilibrada.

Valorizamos iniciativas de higiene coletiva, como práticas que fortalecêm o convívio

ê o bem-êstar das pessoas.

Acreditamos que a eciucação pode transformar a vida das crianças, adolescentes e

jovens, e por isso trabalhamos para ser um movimento educativo, possibilitando os jovens

a se tomarem cidadãs e cidadãos ativos, estimulando uma mudança positiva em suas

comunidades.

jovens e nas relações que estes constroem meio ambiente, a natureza e o mundo
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ao seu redor. Por isso, possr..iimcs inúmeras ferramentas capazes de auxiliar crianças,

adolescentes e jovens em sua recuperação física e mental após a crise sanitária e o
isolamento social imposto pela Covid-19, através de oportunidades de aprendizagem que

convidam os jovens a se engajarem consigo mesmo e com o outro.

Nosso público alvo é atender'70 crianças/adolescentes de 6 anos e 6 meses até aos 17

anos e 11 meses e 29 dias.

:

;

O Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas segue o Programa Educativo da União dos
Escoteiros do Brasil e o POR (Princípios, Organização e normas).
https ://escotei ros.orq. br/proi eto-ed u cativol
httos://wurw.escoteiros.oro. br/wo-contenVuploads/20 1 6/0 1 /por. odf

O Método Educativo Escoteiro é a ferramenta que utilizamos para criar as
condições educativas necessárii,s paÍa que üs jovens sejam os protagonistas do seu
próprio desenv,:ivimento. E unr sistema de autoeducação progressiva, de empoderamento
e de aprendizagem cocpe!'atí\ã, baseado nas intei-ações de elementos que atuam de

maneira articulada comc unr s:isterna cceso:

1. Promessa e Lei Escoteira;
2. Aprender fazendo;
3. Progressãc pessoal;
4. Sistema Ce Equipes;
5. Suporte do aduito;
6. Marco Simbólico;
7. Natureza;
8. Envolvimento Comunitár'io.

Nesse projeto "Ser Escoteiro" o nosso Íoco principal é o 'Aprender fazendo" e a
"Natureza".

Aprender fazendo- processo de indagaçâo, exploração, experimentação prática e
reflexão. Trata-se de uma relação ativa onde a criança, adolescente e jovem é
protagonista de seu processo oe apreniizagem.

Natureza- O ambiente da natureza proporciona um cenário ideal para as atividades
escoteiras, oferecendo oportunidades de aventura e aprendizagem para o
desenvolvimento físico, intelec:ual, afetirro, sccia[, espiritual e do caráter dos jovens. As
atividades ao ar livre podem se concentrar êm diversos temas, desde os clássicos
acampamentos or-r caminhacjas, até prc;etos ;'elacioirados à sustentabilidade ou à
eclucação ambiental.

lremos desanvolver atividades pai'a a conqu da lnsígnia Escoteiros pela Energia
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Solar.
A Insígnia Escoteiros pela Energia Solar inspira- -se na iniciativa "Scouts Go Solaf',

desenvolvida pela Solafrica, uma organização suÍça independente, e adotada pela
Organização Mundialdo Movimento Escoteiro como um componente da Tribo da Terra.
Este desafio nos ajudará a comprêênder os diferentes usos e aplicações das energias
renováveis, para desenvolver projetos de impacto socioambiental.

OBJETIVOS / METAS (quantitativas e
mensuráveis a se;'enr atingidas)

/ Equipar a carretinhfl i-:(rn-r ir;!6v'-

net, ferramentas e materiais

de primeiros socorros para o

uso êi"n aci?rfiparnerlios, c;iv,ui-

gação e eventos;

5

OBJETIVO ATTVTDADE(S) RESUMO RESULTADOS ESPERADOS

. Promover atividades

educacionais, esporti-

vas e de lazer:

o Ensinar a criança edu-

cação pela ação

(aprender fazendo);

o Consciência ambiental

Conscientização sobre
o cuidado com o meio
Ambiente;
Desenvolver as
habilidades nos
acampamentos;
Compreensão dos
diferentes usos e
aplicações das energias
renováveis.

,4carnpamentos

a
a

a

a

?asseic e Trilhas
ecológicas

Palestras sobre
energia solar e
cuidados com o
meio ambiente.

VíNCULO

{cLT/CONTRATO/MEl)
HORASISEMANAIS

TRABALHADASNOME
FUNÇÃO

NO
PROJETO

FORMAÇAO
PROFISSIONAL

CursanCo
Jornalismo

i

I

I
I

Contrato 2h

INOICADORES QUALITATIVOS E
QUANTITATIVOS DE RESULTADOS

MElos DE vERtFtcAçÃo

r' Fotos;

/ Vídeos;

,/ Relatórios de

atividades

Carlos
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/Envolver e conscientizar' toCas

os membros do Grupo Esco-

teiro Cidade dos Profetas e a

sociedade sobre os diferentes

usos e aplicações das energi-

as renováveis;

r'Divulgação através das mídias

sobre os diferentes usos e

aplicações das energias reno-

váveis;

/Bom desempenho nos acam-'
pamentos utilizando a energia

solar como principal fonte de

energia"

r' O estagiário desenvolverá uma

cartilha sobre as atividades

realizadas.

Mat

/Divulgação através
das mídias sociais e
da cartilha sobre a
importância do
cuidado com meio
ambiente
importância do uso
da energia solar.
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/ Cartilha.

14 - CRONOGRAMA DE EXECUçÃO (META - ETAPA OU FASE)
RESUMO GERAL

DURAÇÃO
META

ETA
PA

FAS
E

DESCRTçÃO DAS
METAS E ETAPAS

INDICADOR
FíSIcO

UNID
QUAN

T
rNícro

TÉRMI
NO

VALOR

1 ! Material de Corsumo 01UNID I A partir da
assinatura

12

MESES

R$ 9.650,00

2 12

MESES

I
I

I

Material Permanente UNID 0'1 A partir da
assinatura

R$ 7.100,00

A partir da
assinatura

12

MESES
I
I

Serviço de Terceiro
12

3
UNID

R$ 3.250,00

.go
oto
uJ

o
ü,

TOTAL DO
PRCJETÚ

R$ 20.000,00
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META
ETAP

A
FASE

DESCRIçÃO DETALHADA UNID QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01 R$4.750,00 R$4.750,00

01 R$2.450,00 R$2.450,00

01 R$200,00 R$200,00

01 R$400,00 R$400,00

01 R$250,00 R$250,00

o1 R$600,00 R$600,00

01 R$1.000,00 R$1.000,00

Bolsa de pi"inieir-os súmrros

Kit ferramentas step Macaco
Jacarezinho

1.7 !mpressão de ca;-tilha

.9
o
o()
o

uJ

o
U)

SUBTOTAL

D

1.1 Materiais elétricos

'i.3

Materiais de Primeiros

iraLixe ra etacol etisel VApa

Ferramentas

UNID

UNiD

UNID

UNID

UNID

UNID

1.4
Socorros

1.5

UN

R$9.650,00

MATERIAL DE CONSUMO

MATERIAL PERMANENTE

SERVIçOS BE TERCE|F,.(}§ {pES§OA FíS|CA CIU JURiDtCA}
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META
ETAPA
FASE

DE§CR|çÃO DETALHADA UNID. QUANT.
VALOR

UNITARIO
VALOR TOTAL

z. I

Antena Starlini< I UNID 01 R$6.000,0
0

R$6.000,00

2.2 i UNIDAntena de rádio PX 01 R$700,00 R$700,00

2.3 i c"i*, de ferramentas 1 ur.rlo I or R$400,00 R$400,00

ô
'õ
ooo
[rJ

oa SUBTOTAI R$ 7.í00,00

META QUANT
UNITÁFUo

VALOR VAOR TOTAL

0§,.EES,tl
I

i uNto.
I

I

Estagiária de conrunicação UNID3.1

DESCRIçÀO DETAL!{ADÁ

05 R$650,00 R$3.250,00
ooo

-!
0)
oo
ul R$3.250,00

1.2

1.6

(
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I

i

ermr, 
I

FASE 
,

II.Jiii,i .. ] SUBTÇTAL



I

I
I
I
,i

i
I
I
I
i

:I
ri.

VALOR INVESTIMENTO:
R$20.000,00

-^^"é\,1

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Órgão: 06. unidade: 01.

Função: 18. Subfunção: 541. Programa: 0011. Atividade: 0.090-
Apoio a entidades - SEMMA _ Emenda lmpositiva - 3.3.50.41-
Contribuições (ficha 64 - Custeio\. 4.4.5A.41- contribuições
(ficha 934 - lnvestimento), Fonte: 1500.

VALOR tNwt9frfimN?oí*": \DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA:

ABR MAI JUNMETA/ETAPA i JAN FEV MAR
Ser Escoteiro

NOVJUL SET

JAN FEV

our NOVJUL

AGO OUT

MAR ABR MAIO

DEZAGO SET

20.000,00

DEZ

META/ETAPA

Ser Escoteir.:

0PüitÊil' l-

Declaro, para íirn de prcrra junto ac mr.rnlcípio de CONGONHAS, para os efeitos e sob as
penas da lei, que inexisie quaiqirer oebito em mora ou situação de inadimplência com o
Tesouro Municipal ou qualquer org,ãr; ou entitjaCe da Administração Pública Municipalque
impeça a ti-ansíerência ce recurscs iiriailceirÕs oriundos de dotação consignada no orçamento
do municipio, rra forma Ceiste lr!a-'ic ie T:abal;":c.

Congonhas, 191062A24

,t§Tastos
Presi ente da entidade
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O termo encontra guarida legal:
al ( N ) Previsão legal ka.r>n,Ç+4 r,3oV (zprrt
b) ( ,( ) Previsão orçamentána(1aolo
c) ( E ) Recursos financeiros tÍL tot
d) ( X ) Compatibilidade com a LDO(tpe

ouza

DEFERTDo (F) TNDEFERTDo ( )

deCarlos
Controlador

e) ( X ) Compatibilidade com o PPA,fLto+
conson has, _ZJ_J AçJ _ruAt

CLAUDIO ANTONIO DE Assinado deforma disital porcLAUDro

So U ZA:3 1 47 s6s861 s â)J:Ji'.i"r:",'"?1ffil3i.ãl:

il lNoerERDoI n DEFERIDo

Congonhas, 1910612024

Cláudio Antônio de Souza
Prefeito de Congonhas
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Corçmhes,2ldcjunho dc 2olll - DláÍio OÍtd.l Elcúnônko, crtado pele Lal munklpd No 2.gmrzmg - 
^ll0 

la I I{t:l!B:2O

2605 - Assistêoda financ tÍÉilo desünada à cornfl. ao pagto

doe fisos salarlais para prof. d

2605

2Z)8 - Transíerênciâ dà União Referente à CoÍÍpensa@

Financeira de Recursos Mineraií
270a

25OO - Recursos rÉo Vlnculados de lrrpostos {Ex. Anterior} 2500 833.500,00

IOTAL RECURSOS: 69.902.24tt,59

6á90.870,0ô,

ÂÊ 3P. Esúe decrdo eÍüerá om yipr na dda de gra Uuicaçfu, r€trcgâds as disDod.É€s ern sÊ*ic.

Comotss, 2 de JüEiÍo eb 2{124

ClârdbÂntôílb(lê Sc.aa
Pref€iücê Congo0tlas

Cód§o do Velldaçlo: 2Oil66

ÍETI'O DE FIOUET{IO N" 67/424 PANCERTA QUE EI{TRE SI CELE'RAII O IIUNrcÍPlo DE COT{€OiII{âI' E O CONSETHO CEXTNAL DA 9OCIEDADE

sÃoucExre oE P ulo DI coL60Nl{A§
PsnÍcipes: O MunicÍpio de Con8onhàs, inscrito no CI{PJ sob o É", 16.752.i146/0001.02, com sedê na Prâça Presidente KutiBchek 135, Centro,

Congonha9MG, repÍesêmâdo por sêu Prefeho, Cláudio Antônio de Souza, inscrito no RG no M-I.652882 e no CPF no 3'14.75'6.98&t5, e pelo Secretário

Municipal de Saúde Allan Eliego Faki, inscrito no RG n". MG 10.634.862 Ê no CPF no. 078.783.536{2 e a Conselho Central da Sociedade São Vi<eôte de

Paulo de ConSonhat inscrito no CNPJ no. 19.141.852/0001-27, coÍn sde nã Rua Padre João Pio. 50, Cefitro, Cor€onhôsíúG, repÍeaentada por seu

Presidente. JerfGsson lluml*rto Bârbosô, porrâdor dô RG 12.2203{9 e do CPF nô. O51.302.006-32. O§'eto: A €I)(ecr4ão do projeto tontra as Pobrezãs

AgirJunto6 lr, dâ SSIIP Corgonhas. que visa âírren&ar a situação de vulneraHlidade sodal, buscando soluçõês para probbmas encontradoç nes íegiôes

da cldade de Corryonhas, tâis coÍÍlo: àtendiÍn€nto domkilhr as familias e àênção a população idosa. Repase: O valor de Rl 100.00O.00 (cem mil reâis).

Dotação Orçamentária: Ficha:975. Órgão: 15. Uniríads 01. tunção: 10. Subfunção: 302. hograma: ü!57. Atividade: 0.(}92 - 1poio à Entidades - SMs -
Emenda lmposiüva. 4.4.50,41 - contribuiçõ€s. Fonte; 1ír0. vigêüciâ: 19 dÊ junho da 2A24 aÉ 19 de junho de 2025. Congonhas, 21 de junho de 2024.

Cláutlio Antônb de Sou:a, Preteito de Congonhas.Jerfesson Humberto Earbosa, Pre§dente do CoÍrsêlho Central da Sociedatle SâoVicêntê de Paulo de

Coogonhas.

Cód§o dc ValldeÉo: 20il726

TEtrc IrÉ ãÍilIXTO §.2rt82L P^nC§RlÂ EUE EIITRI 3l CCLS;RAi| o MUiltcIPto DE coxcor{}rÂsE o ffirFo EtcoTEtto ctDADE DOS

Pi,OFEÍAS

PôníciP€§: O MunicÍpío de Conpnhas, ins$ito no CNPJ sob o n". 16.752.445/OOO1-Oa coífi sêdê na Prôçô PÍesidênte Kutritschek. 135. Centro,

Cmgonha/MG, represenedo por seu PÍêhito. Cláudio Âítônio d€ Souzã, inscÍito no RG lf M-r. 6§2.882 e no CPF no 314.756.98ê15, e SecreÉria

Munidpel de tuiclo Arnbiente e Deserwohrimento Rural, 
^i.tÂ 

GABRIEIâ DUTRA CARVÀLHO. portadora dã Câneirâ de ldêntidâde no. MG '10.{0'1.525 e do

CPf no 015.86533651 e o GruPO ESCoTEIRO CIOADE DOS PROFEIAS, inssito no CNPJ no. 23.96632M)O0t{.f, com sede na Rua Luiz Pinto da Roche,

73. Rosa Eulá|tr, ConSonhas/f,|q ÍEprê6êÍitâdâ por seu Presidêntê, Marcêlo Augusto Brsto§, portador dô ÊG MG3591237 e do CPF nô. 530.884.506-97.

Objeto: LevaÍ materaâis parâ acômpâÍnêntoi fome(êr êneígia. iluminâçãô ê seSuran{a, ê{rsinâr e consciêntizâÍ sobre ô enêrgiâ solar e cuidados coín o

melo ambiente. Repasse: O vaka' de Rt 20.00O.0O (ünte ínil Íeâi§). Dotãção Orçanxntária: Órgão: 06. Unidede: 01. Função: Í8. Subfunção: 541.-.
rür..orloeler.Et.gor.br 3

E

Congonhas - MG
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Coqgonhrs,2l delunho da 2OZt - DiáÍio O6cld Elctüônko, cri.do pd. Lcl munklprl lto 2.gqv:lm9 - 
^ÍilO 

l.r | il' j§20

Programa: 001'1. Âtivklàde: o,oÍXFApoio a entidãdes - SEMMÁ - Ernenda lmpositiva - 33.5ô.41 - Contribuiçô€s (ficha 6t - Cust€io). 4.4.50.41 -
conúibuiçõ€s (fichô 934 - lilvestimênto), FonB: 1 500. Vrgência; 19 de junho de 2024 até 19 de junho de 2025. coôgonhas. 2l de junho de 2024. Cláudio

Antônio dê Souza, Preleito de Congoôhás. Mãícelo Auguso Bastos. Predete*e do G,upo Escoteko Cidade dor Profetas

Códlgo de Valldação: 20lt26

TERI|O DE rcrEirTO N.. r2r:!O:r., PAnGERTA QUE E?{TnG $ CÊLEtr tt O ruilrcÍPlo Df coI{GoxHAsE A AssocLAçÃo oRquDôFllÁ DE

coilGo!{HÀ§
Pânklpe§: O Muni(íXio de Congoohas. insoito oo CNPI sob o n". 16.752,&610po1{2. com ssdê na Praçâ Presidente Kubitschek 135, balrro centÍo,

Cmtonhas/M6, representado por seu Prehfto. Cláudio Antônio de §ouza, inssko no RG nô M-t. 65L882 e no CPF n" 314,756.98S15 e pela Sêcretáriô

Munkipal do Meio Arnblente e DesêftElvimento Rural, Ana GaHela Dutra Carvaiho, inscritâ no RG no MG 10401525 e no CPF no 015.866.336-51e a

ASSOC|AçÃO ORQU|DóHIÂ DE COI{GONHÂS, inscrita no CNPJ sob o nc.04.033.557/00o1-80, corn sede na Rua DoÍn Muniz. 2E3, Aho Maranhão,

reprerenudà por seu Presid€nte, Francisco Eustáquio Vidal, inscÍito no CPF na 536356716 49 e no RG M-if.237.031. Ohjeto: Exposição NacÍonal de

Orquídeas tla citlade de Congonhas. Repasse O valor de Rt 35.000,00 (trlnta e cinco mil reais). Dota{ão Orçamentária: Óryão:06. Unidade: 01. Funçâo:

18. Subfunção: 541. Prograrna: ü)lt. Attuidade' g.g90 - 
^froao 

a Entidades - SEMMA- Emenda lmpo§tiva 3.3.50.41 - Contribuições (ficha 64). 4.4.50.41 -
contribuiçôes (licha 934L Fonte: 1500. Yrgência: 19 dejunho de 2024 até 19 de junho de 2025. Contonhas, ?1 dejunho de 2024. Cláudio Antônio de

Souzâ, Prefeito de Congonhas Frãrcisco Erstáquio Mdal. Presidçffe da âssociação Orquidófila de Congonhas.

cíÉdE§ dê vâlideçâo: ãlil926

TETUODEFOUEÍ{TON162/A:2i,P TCER1AQUÊEil!f,r§lCETESR LOnuilrdPloDÊCoitcoil]t SEA§SOOâçÃODE?A|§EArIrGOSDO§

EXCEFCTO|{AI§ -tPAÊ
Pankipes: O Muolcíplo de Congonhas. inscrito no CNFJ sob o no. 16.752.44ól0001t2. com sede na PraF PÍeslrÊnte ltut{rschek 135, Centro,

Congonhas/MG, represenudo por seu PreÍeito, Cláudio Ântônio de Souza, Ínxrito no RG no M-1.652.E82 e no CPF n'314.756.986-15. e pelo Secrerárío

Munidpal dê Sôúde, ALI^N DIEGO FALCI, ponador da Cãrtêtra de ldentiiade n" MG 10634862 e do CPF 078.783,53ffi2 e a Âs5gclia'çÃO DE PNS E

A[,tlGÔS DÔS ê(CEPCIOI\IAIS - ÂPAE, insoitô no CNPJ na 21.O89.438/000168. com sede na Rua Arrenida MiÍ]as GêrEb, no 255, Dom Oscâr.

CongonhaíMG, rêpr€Éêntadâ poÍ suâ Pre§idente, Sônia Marb dos Sànto§. prtador do RG MG 4.60â070 e do CPF íf.4S6.7O9.946.04. Objeto: Aquiição
de aparolhos. equiPameÍtto§, ê ÍÍr.rt€Íbb para s€r utitizado nos tratamentos fisioterapêuticoc. Repassa O valor de Ei 25O.(m,0O (Duzentos e cinqúenta

mll reals). DotaÇo Orçamentária: óqâo: 15. Unidade: 0t. Função: 10. Subfunçâo: il02. P«Erama: (X)57. Àtivr"dade: 0.092 - Apoio às Entidades - SMS -
Emenda lmpositivâ - 3.3§O.4t - Comribulçõ€s (ffcha &{7 - Custeio). 1Á.*.41 - contÍtbulçlre afichã e75 - lôGtimotot. Êoae: 16ôô. Vigência: le de

junho dê 202lt âté 19 dêjünhô de 2025. Congonha:, 21 dejunho de 2O24. Cláudio Ântônb de Souza, Prefeito de Congoohas. §ónia Maria dos Santos,

Presidente da Associeção Pais e Arn[os dos Excepcionais - APAE.

Cód[o dc Val]dâção: 2OaO:16
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